
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.545 - AC (2014/0057438-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ NILTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO  
AGRAVADO : ALOILDO NERYS DA SILVA 
AGRAVADO : RENATO CRUZ DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO. PRETENSA CONDENAÇÃO. 
VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DE POLICIAIS MILITARES. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS OBJETO 
DE DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO 
SEGUIMENTO. 
1. A ausência de indicação do dispositivo legal objeto de divergência atrai a 
incidência do óbice constante da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ao 
recurso especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.545 - AC (2014/0057438-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ NILTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO  
AGRAVADO : ALOILDO NERYS DA SILVA 
AGRAVADO : RENATO CRUZ DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria, por meio da qual neguei 

seguimento ao recurso especial, mantendo as decisões das instâncias ordinárias que 

absolveram os agravados quanto à prática do crime de roubo por ausência de provas. A 

decisão monocrática foi assim ementada (fl. 427):

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
PRETENSA CONDENAÇÃO. VALIDADE DOS DEPOIMENTO DE 
POLICIAIS MILITARES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS OBJETO DE DIVERGÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO SEGUIMENTO.

O agravante alega que a análise da matéria exposta no especial não demanda 

reexame das provas dos autos. 

Pondera que os depoimentos prestados pelos policiais militares seriam 

suficientes para respaldar a condenação dos recorridos pelo delito de roubo.

Aduz que deve ser superado o óbice constante da Súmula 284/STF, por ter o 

recorrente, no especial, procedido ao devido cotejo analítico entre os julgados paradigma e 

divergente, sendo, assim, dispensado a indicação do dispositivo legal objeto de divergência.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja submetido à 

apreciação da Turma para provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.545 - AC (2014/0057438-2)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO. PRETENSA CONDENAÇÃO. 
VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DE POLICIAIS MILITARES. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS OBJETO 
DE DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO 
SEGUIMENTO. 
1. A ausência de indicação do dispositivo legal objeto de divergência atrai a 
incidência do óbice constante da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ao 
recurso especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O presente agravo regimental não comporta provimento, devendo a decisão 

monocrática ser mantida por seus próprios fundamentos.

Constata-se que o Parquet do estado do Acre não indicou, nas razões do 

recurso especial, nenhum dispositivo legal objeto de divergência jurisprudencial pelo acórdão 

proferido pela Corte local, situação que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

O Superior Tribunal de Justiça possui diversos julgados no sentido de que a 

interposição do recurso pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna requer a 

indicação do dispositivo legal divergente a fim de se demonstrar que os julgados divergem 

acerca da interpretação do mesmo dispositivo legal, possibilitando-se, assim, o efetivo 

exercício do objetivo desta Corte, que é de uniformização da legislação federal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -  
EXCESSO DE EXECUÇÃO -  DECISÃO MONOCRÁTICA  QUE 
CONTÉM MANIFESTAÇÃO SUFICIENTE PARA O DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA - VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - ARTS. 396, 
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398, 475-L, I, V, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO - FALTA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS REPUTADOS COMO VIOLADOS - SÚMULA 
N. 284 DO STF - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL MAL 
CARACTERIZADO - RECURSO IMPROVIDO.

1. [...]
5. Para a correta demonstração da divergência jurisprudencial, deve 

haver o cotejo analítico, expondo-se as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, a fim de demonstrar a similitude fática 
entre os acórdãos impugnado e paradigma, bem como a existência de 
soluções jurídicas díspares, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, § 2º, do RISTJ.

6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do dissídio, 
nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal. Contudo, esta 
circunstância não se verifica na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a 
incidência da Súmula n. 284 do STF.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no 
AREsp 98.734/SP, Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe 7/3/2013.)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA 'C' DO INCISO III DO ART. 105 DA CARTA MAGNA. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO NO REGIMENTAL DO ART. 118, I, 
DA LEI N.º 7.210/84. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se prestam para o conhecimento do apelo nobre pela alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional, os julgamentos 
proferidos em mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de 
segurança e habeas corpus, pois nestes, é possível a apreciação de

normas de direito local e constitucional, cujo exame é vedado no âmbito 
do recurso especial. Precedentes.

2. O apelo especial interposto com espeque apenas na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a indicação do 
dispositivo de lei a que se teria dado interpretação divergente, importando 
referida ausência em deficiência na fundamentação do reclamo nobre. 
Exegese do enunciado sumular n.º 284/STF. Precedentes.

3. Inviável a particularização do artigo de lei federal objeto do suposto 
dissídio pretoriano apenas em sede de agravo regimental, eis que tal medida 
importa em inovação de fundamento, o que é vedado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.347.090/SP, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe 1/2/2013.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. (I) - ALTERAÇÃO DO PATAMAR. REEXAME 
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FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - 
BIS IN IDEM - INEXISTÊNCIA. AFRONTA AO ART. 33, § 2º, "B", DO 
CPP. FIXAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO FECHADO. (I) - ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) 
- IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. [...]
5. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 

enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza 
deficiência na fundamentação, o que dificulta a compreensão da 
controvérsia.

6. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
407.116/PR, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe 12/12/2013.)

Ademais, a pretensão ministerial igualmente encontra óbice na Súmula 7 desta 

Corte. Isso porque as instâncias ordinárias consignaram que não havia elementos probatórios, 

nos autos, suficientes para a prolação de um decreto condenatório, observando, ainda, que a 

confissão colhida durante a fase policial da persecução penal não era suficiente para tanto. É 

certo que os depoimentos de policiais podem subsidiar a formação da convicção do 

magistrado, contudo, é necessário que esteja em conformidade com as demais provas 

constantes dos autos e, no caso, o Juiz de primeiro grau e o Tribunal a quo afirmaram que não 

havia nenhum substrato probatório suficiente a respaldar um decreto condenatório. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar se existem elementos suficientes nos autos quanto à 

materialidade e autoria delitivas. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita 

espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara 

exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem quanto à existência de provas acerca da participação dos recorridos no crime de roubo 

objeto do presente processo criminal, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado 

aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra 

plausível nova análise do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode 
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ser considerada uma terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado n.º 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO, EM PRIMEIRO GRAU, PELO CRIME CRIME DE 
TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO, QUANDO DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO, PARA O CRIME DE USO DE DROGAS. PRETENSÃO NO 
SENTIDO DE QUE SEJA RESTABELECIDA A SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, DE OFÍCIO. 1. Se o Tribunal 
de origem, analisando as provas constantes dos autos, conclui que não há 
elementos suficientes para sustentar a condenação pelo crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes, e, em consequência, desclassifica a conduta para o 
crime de uso de drogas, para se chegar a conclusão diversa seria 
necessário o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula nº 07 
deste Superior Tribunal de Justiça. 2.(...). 3. (...)". (AgRg no REsp 
711.830/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 19/04/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0057438-2 REsp 1.441.545 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000870112009801000750000  870112009  8701120098010007

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
RECORRIDO : JOSÉ NILTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO
RECORRIDO : ALOILDO NERYS DA SILVA
RECORRIDO : RENATO CRUZ DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
CORRÉU : FÁBIO ANDRÉ DE ARAÚJO PEREIRA
CORRÉU : JAMERSON ALVES NOGUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ NILTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : ALOILDO NERYS DA SILVA
AGRAVADO : RENATO CRUZ DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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